
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.288.565 - SE (2011/0253068-3)
  

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : ALEX ROCHA DOS SANTOS BRASIL 
ADVOGADO : DALMO DE FIGUEIREDO BEZERRA E OUTRO(S) - SE004732 
AGRAVADO  : COLÉGIO APPOGEU LTDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

EMENTA
ADMINISTRATIVO. ENSINO SUPERIOR. MATRÍCULA 
AUTORIZADA POR FORÇA DE LIMINAR. POSTERIOR 
REVOGAÇÃO. TEORIA DO FATO CONSUMADO. APLICAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, bem assim da 
Suprema Corte, já se consolidou no sentido de rejeitar a aplicação da 
teoria do fato consumado para consolidar situação constituída por força 
de liminar posteriormente cassada, sob pena de perpetuar situação 
contrária à lei.
2. Hipótese em que a parte impetrante obteve a liminar requestada em 
23/06/2010 e a segurança foi denegada em 19/11/2010, inviabilizando, na 
linha do entendimento pretoriano, a aplicação da teoria em comento.
3. O Poder Judiciário não pode chancelar a postura sobremodo 
temerária do impetrante de continuar frequentando o curso superior sem 
qualquer amparo judicial, notadamente levando em consideração que as 
instâncias ordinárias reconheceram que ele não preencheu os requisitos 
exigidos por lei para se submeter ao supletivo.
4. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os 
Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente) e 
Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília, 13 de dezembro de 2016 (Data do julgamento).

MINISTRO GURGEL DE FARIA  

Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator):

Trata-se de agravo interno interposto por ALEX ROCHA DOS 
SANTOS BRASIL contra decisão de minha lavra (e-STJ fls. 164/165), que não conheceu do 
recurso especial, à vista do óbice da Súmula 83 do STJ.

Sustenta a agravante, em síntese, que: não se aplica a súmula em 
referência; a sua situação acadêmica consolidou-se pelo decurso do tempo, de modo a autorizar a 
teoria do fato consumado; a despeito da revogação da liminar que autorizara a sua matrícula, 
continuou na faculdade de Engenharia Civil; hoje encontra-se matriculado no curso de 
Comunicação Social, no 5º semestre.

Postula, assim, a reconsideração do decisum impugnado ou a sua 
submissão ao Órgão colegiado.

Sem impugnação.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator):

A insurgência não merece acolhida.

É que a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, bem assim da 
Suprema Corte, já se consolidou no sentido de rejeitar a aplicação da teoria do fato consumado 
para consolidar situação constituída por força de liminar posteriormente cassada, sob pena de 
perpetuar situação contrária à lei.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
CONCURSO PÚBLICO. PROFESSOR. HABILITAÇÃO. COMPROVAÇÃO DE 
ESCOLARIDADE. PARTICIPAÇÃO NAS DEMAIS FASES DO CERTAME POR 
FORÇA DE DECISÃO LIMINAR. POSTERIORMENTE REVOGADA. TEORIA 
DO FATO CONSUMADO. INAPLICABILIDADE. PRECEDENTES DO STF E 
DO STJ.
1. Caso em que a impetrante/agravante reconhece que: "foi empossada 
liminarmente no cargo de professora, em caráter provisório, enquanto aguardava 
decisão da ação declaratória de nulidade de ato administrativo" e que o trânsito 
em julgado da improcedência da referida ação declaratória ocorreu em 29.10.2009.
2. O Supremo Tribunal Federal, assim como o STJ, já firmou compreensão no 
sentido de rejeitar a invocação da teoria do fato consumado para consolidar 
situação constituída por força de liminar posteriormente cassada, sob pena de 
perpetuar situação contrária à lei (v.g.: AgRg no RMS 42.386/GO, Rel. Ministro 
Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 27.5.2014).
3. Não se encontra demonstrada nem a existência de direito líquido e certo a ser 
amparado por meio do mandado de segurança nem a suposta ilegalidade 
praticada pela autoridade impetrada, a justificar a concessão do mandamus.
4. Agravo regimental não provido. (AgRg no RMS 37.831/PR, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 29/03/2016)

No caso, a parte impetrante obteve a liminar requestada em 23/06/2010 
(e-STJ fl. 27), sendo certo que a segurança foi denegada em 19/11/2010 (e-STJ fl. 54), 
inviabilizando, na linha do entendimento pretoriano, a aplicação da teoria em comento.

Registre-se, por fim, que o Poder Judiciário não pode chancelar a 
postura sobremodo temerária do impetrante de continuar frequentando o curso superior sem 
qualquer amparo judicial, notadamente levando em consideração que as instâncias ordinárias 
reconheceram que ele não preencheu os requisitos exigidos por lei para se submeter ao supletivo.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.

Documento: 1563559 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 17/02/2017 Página  3 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2011/0253068-3 REsp 1.288.565 / SE

Números Origem:  201010300627  2011205262  27232011

PAUTA: 13/12/2016 JULGADO: 13/12/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ALEX ROCHA DOS SANTOS BRASIL 
ADVOGADO : DALMO DE FIGUEIREDO BEZERRA E OUTRO(S) - SE004732 
RECORRIDO : COLÉGIO APPOGEU LTDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Ensino Fundamental e Médio - Exame Supletivo

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ALEX ROCHA DOS SANTOS BRASIL 
ADVOGADO : DALMO DE FIGUEIREDO BEZERRA E OUTRO(S) - SE004732 
AGRAVADO  : COLÉGIO APPOGEU LTDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina 
(Presidente) e Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator.
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